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REDAÇÃO	FINAL

	

PROC.	Nº	0019/22	-	PLL	Nº	008/22

	

Assegura	 à	 gestante	 com	deficiência	 auditiva	 o	 direito	 a	 fazer-se	 acompanhar	 por	 intérprete	 de	 Língua
Brasileira	 de	 Sinais	 (Libras)	 nas	 consultas	 de	 pré-natal	 e	 de	 puerpério	 em	Unidades	 Básicas	 de	 Saúde
(UBSs)	e	nas	Unidades	de	Pronto	Atendimento,	bem	como	durante	o	acolhimento	para	o	período	pré-parto,
durante	o	parto	e	também	até	sua	liberação	pelo	corpo	médico,	nas	 internações	relacionadas	à	gravidez
em	 todas	as	 instituições	de	 saúde	atendidas	pelo	Sistema	Único	de	Saúde	 (SUS)	no	Município	de	Porto
Alegre.

	

Art.	1º	Fica	assegurado	à	gestante	com	deficiência	auditiva	o	direito	a	fazer-se	acompanhar	por	intérprete	de	Língua
Brasileira	de	Sinais	(Libras)	nas	consultas	de	pré-natal	e	de	puerpério	em	Unidades	Básicas	de	Saúde	(UBSs)	e	nas
Unidades	 de	 Pronto	 Atendimento,	 bem	 como	 durante	 o	 acolhimento	 para	 o	 período	 pré-parto,	 durante	 o	 parto	 e
também	até	 sua	 liberação	pelo	 corpo	médico,	 nas	 internações	 relacionadas	 à	gravidez	 em	 todas	 as	 instituições	de
saúde	atendidas	pelo	Sistema	Único	de	Saúde	(SUS)	no	Município	de	Porto	Alegre.

	

Parágrafo	único.	O	disposto	no	caput	não	exclui	o	direito	ao	acompanhante.

	

Art.	 2º	 Para	 o	 atendimento	 do	 disposto	 nesta	 Lei,	 as	 instituições	 de	 saúde	 referidas	 em	 seu	 art.	 1º	 poderão
disponibilizar	seu	próprio	intérprete	de	Libras	para	o	atendimento	das	gestantes,	parturientes	e	puérperas.

	

Parágrafo	único.	No	caso	referido	no	caput	desse	artigo,	o	Executivo	Municipal	dará	preferência	à	capacitação	de
servidores	 públicos	 que	 já	 integram	 as	 unidades	 de	 saúde	 de	 que	 trata	 esta	 Lei,	 utilizando-se	 de	 entidades	 que
tenham	comprovadamente	competência	para	ensinar	Libras.

	

Art.	3º	As	despesas	decorrentes	da	execução	desta	Lei	correrão	por	conta	de	dotações	orçamentárias	próprias.

	

Art.	4º	Esta	Lei	entra	em	vigor	na	data	de	sua	publicação.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Nadia	Rodrigues	Silveira	Gerhard,	Vereadora,	em	01/11/2023,	às
16:33,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Idenir	Cecchim,	Vereador,	em	01/11/2023,	às	16:38,	conforme	horário
oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa
nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Clàudio	Janta,	Vereador,	em	01/11/2023,	às	16:46,	conforme	horário
oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa
nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Ramiro	Stallbaum	Rosario,	Vereador(a),	em	06/11/2023,	às	11:35,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Tiago	Jose	Albrecht,	Vereador(a),	em	06/11/2023,	às	11:40,	conforme
horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções
de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.
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A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0647629	e	o	código	CRC	DB85E9BC.

Referência:	Processo	nº	034.00006/2022-77 SEI	nº	0647629
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